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    À Elizabeth, Adriana e Catarina




    Veiga, que de forma incondicional




    sempre estão ao meu lado.




    Ao meu pai, Carlos.




    Às minhas filhas, Eduarda e Maria,




    com o registro do meu amor.




    Ao meu grande amigo Ricardo




    Alexandre da Silva.


  




  

    PREFÁCIO




    O Código de Processo Civil de 2015 nasceu com uma promessa: ciente das dificuldades sentidas pelos jurisdicionados em sua busca por Justiça, o diploma processual procurou consolidar algumas das conquistas recentes da doutrina processual civil brasileira. A ênfase na conciliação, a possibilidade de saneamento compartilhado e de celebração de negócios jurídicos processuais, o julgamento antecipado de parcela do processo, assim como a articulação de um sistema de precedentes, vieram como novidades benfazejas, capazes de permitir uma tutela jurisdicional mais adequada e efetiva. Esses temas foram profundamente debatidos pela doutrina e começam a trazer bons frutos. Além deles, outra mudança merece especial destaque: a ampliação dos limites objetivos da coisa julgada, na forma preconizada pelo art. 503, §§ 1º e 2º, do CPC.




    A definição da parcela do objeto litigioso estabilizada pela res judicata é tema que fascina os juristas ao longo de milênios. Desde o Direito Romano o assunto é debatido, tendo sido objeto de intensa discussão durante o medievo. Na Modernidade, a posição defendida por Friedrich Carl von Savigny foi criticada por Giuseppe Chiovenda, prevalecendo, desde o início do século XX, a concepção de que apenas o pedido seria acobertado pela coisa julgada. Para que uma questão prejudicial pudesse ser atingida pela res judicata, impunha-se que houvesse a propositura de ação declaratória incidental.




    Após a divergência doutrinária estabelecida à luz do Código de 1939, o Brasil adotou a firme posição, estampada nos arts. 5º, 325, 469, inc. III, e 470 do CPC de 1973. O Código Buzaid não deixava margem para controvérsia: as questões prejudiciais só seriam atingidas pela coisa julgada se houvesse propositura de ação declaratória incidental ou, como é obvio, pedido expresso, seja em cumulação realizada pelo autor, seja em reconvenção. Essa concepção se fundamentava na noção, defendida também por Francesco Menestrina, de que a jurisdição civil conviveria com contradições lógicas, não aceitando apenas as contradições práticas. Assim, o sistema de Justiça Civil aceitava a inexistência de coisa julgada sobre a paternidade em demanda na qual tivessem sido requeridos somente alimentos e não tivesse sido ajuizada a demanda declaratória incidental.




    Não eram incomuns hipóteses de gritantes contradições. Assim, em uma demanda na qual se postulasse a cobrança de prestação inadimplida, sem que houvesse cláusula de vencimento antecipado, o réu respondia invocando a invalidade do contrato, mediante contestação. A demanda era julgada improcedente. Vencendo a segunda prestação, o autor do outro processo ajuizava nova demanda, cobrando agora a segunda parcela do contrato. Como não havia coisa julgada sobre a questão prejudicial – validade do contrato – era possível, e casos houve em que isso aconteceu, que a demanda fosse julgada procedente, sendo o réu condenado a pagar a segunda parcela, a despeito da improcedência da demanda anterior.




    O art. 503, §§ 1º e 2º, do CPC, procura evitar essas contradições. Assim, desde que cumpridos os requisitos previstos em lei, as questões prejudiciais passam a ser estabilizadas pela res judicata, sem que seja necessário ajuizar ação declaratória incidental. Essa possibilidade enseja uma série de impactos na Justiça Civil, desde a ampliação do conceito de mérito, abrangendo não somente a causa de pedir e o pedido, mas também as exceções substanciais indiretas, como também o interesse recursal da parte vitoriosa na questão principal, mas sucumbente na prejudicial.




    Além dos limites objetivos, também os subjetivos foram objeto de alteração substancial. O art. 506 enuncia que a coisa julgada não prejudicará terceiros, silenciando sobre a possibilidade de benefício. Este aspecto é digno e nota, pois no art. 472, o CPC de 1973 enunciava, de forma categórica, que a coisa julgada não poderia nem prejudicar, nem beneficiar terceiros. Seja-nos permitido recorrer à consagrada expressão e afirmar, sem rodeios, que sobre o tema se caracterizou um “silêncio eloquente”. Ao assentar que a coisa julgada não prejudicará terceiros, o CPC em vigor deixa aberta a possibilidade, já reconhecida por diversos julgados, de que a res judicata possa beneficiá-los. É sobre esta difícil temática que o livro se dedica.




    Pode-se afirmar que nesta nova roupagem, os limites objetivos e subjetivos da coisa julgada, no Brasil, aproximam-se da disciplina do direito estadunidense. Tema tão vasto e árduo suscita uma série de discussões teóricas e práticas. Em “A Coisa Julgada sobre Questão em Benefício de Terceiros” Guilherme Veiga Chaves as enfrenta com solidez e profundidade, mantendo os olhos fixos na prática. A ciência jurídica, sobretudo a processual, não pode descurar dos aspectos práticos, do cotidiano forense, sob pena de se converter em exercício intelectual infértil. A experiência do autor na advocacia permite o apontamento de soluções adequadas para problemas teóricos intrincados. O autor, sendo este mais um mérito de seu trabalho, não deixa de tomar posição mesmo diante dos temas mais difíceis, resgatando a vocação da ciência jurídica para a resolução de problemas.




    Seja pelo aprofundamento teórico, seja pela resolução de questões práticas com as quais advogados, juízes e promotores se deparam no foro, “A Coisa Julgada sobre Questão em Benefício de Terceiro” é um trabalho a ser lido e meditado por todos que atuam no sistema de Justiça Civil. Fruto de dissertação de mestrado defendida com nota máxima na Universidade Católica de Pernambuco, o trabalho traz contribuições essenciais para a compreensão do tema. Tive a honra de participar da banca, defendida com brilho por Guilherme, após segura e excelente orientação do Prof. Dr. Lucio Grassi de Gouveia, ocasião em que lhe foi atribuída a nota máxima, com recomendação de publicação. No momento em que saúdo o autor, desejo ao leitor ótima leitura, certo de que o livro oportunizará reflexões profícuas a respeito dos temas debatidos.




    De Curitiba para o Recife, em 19 de setembro de 2022.




    Prof. Dr. Ricardo Alexandre da Silva




    Advogado. Bacharel em Direito pela UFSC. Especialista em Processo Civil pelo Incijur. Mestre e Doutor em Processo Civil pela UFPR. Autor de diversos livros e artigos jurídicos. Professor em diversos cursos de especialização.


  




  

    NOTA DO AUTOR




    Em 2016 foi o primeiro contato que tive sobre o desenvolvimento de uma teoria a respeito da possibilidade de extensão da coisa julgada sobre as questões prejudiciais em benefício de terceiros. Eu estava com o Prof. Marinoni quando ele abordou o tema, apresentou o caso (Blonder-Tongue Laboratories, Inc. v. University of Illinois Foundation), julgado na Suprema Corte americana, e defendeu que a interpretação do art. 506 do CPC, de acordo com a constituição e com o sistema judicial, permitiria garantir a ideia de que a coisa julgada não fica restrita apenas às partes, podendo beneficiar terceiros envolvidos na mesma questão jurídica, ressaltando que o importante é a autoridade da decisão quando se trata de coisa julgada.




    Estudar coisa julgada é sempre desafiador, porém mais instigante é investigar a possibilidade de extensão da coisa julgada sobre questão prejudicial para beneficiar terceiros, seguindo caminhos que foram trilhados inicialmente por Luiz Guilherme Marinoni, mas também procurando tratar de uma abordagem direta da aplicação do instituto à luz de situações concretas e exemplos práticos. Trata-se de uma “nova dimensão da coisa julgada”, conforme expressão cunhada pelo Prof. Ricardo Alexandre da Silva.




    A ordem jurídica não é apenas constituída pela ordem legislada. Ela tem a ver também com a interpretação do Poder Judiciário a respeito dos textos da lei. A interpretação não é investigação e declaração, mas sim valoração e constituição. Interpretar é constituir uma nova norma jurídica, não criar o direito, porém reconstruí-lo a partir do texto da lei para que possa adequar-se aos novos valores sociais.




    O livro é uma tentativa de contribuição para a eficiência da prestação jurisdicional, na coerência da aplicação do direito e na segurança jurídica das decisões transitadas em julgado, imaginando que esta seja uma preocupação compartilhada pela nossa sociedade.




    Estarei sempre atento para rever as ideias expostas neste livro, avançar por novas abordagens e aperfeiçoar pontos tratados.




    Recife, outono de 2022.




    Guilherme Veiga Chaves


  




  

    INTRODUÇÃO




    A coisa julgada não pode ser considerada um bem privado à disposição das partes. Pelo contrário, atende a um interesse público e pertence aos elementos normativos de um julgamento.




    O estudo sobre a coisa julgada atravessa os séculos. O direito romano foi quem desenvolveu o instituto da res judicata, irradiando suas características e fixando essa terminologia no direito ocidental. No Brasil, o limite ou a abrangência da coisa julgada era identificado pelo dispositivo da sentença, pois nele era onde constavam as respostas dadas pelo Poder Judiciário aos pedidos formulados na petição inicial, não fazendo coisa julgada a apreciação de questões prejudiciais decididas incidentalmente no processo, nos termos do artigo 469, III, do CPC/73.




    As questões jurídicas indispensáveis para o julgamento do mérito da ação, ainda que sobre elas houvesse amplo debate entre os litigantes, não transitavam em julgado, salvo se houvesse ajuizamento de ação declaratória incidental. Nem mesmo o fundamento jurídico do pedido formulado era atingido pela coisa julgada. A exceção a esta regra dependia do ajuizamento de uma ação declaratória incidental.




    Desta forma, em uma ação de alimentos, apenas a obrigação de alimentar transitava em julgado, apesar de a causa originária para fins de definição da obrigação alimentícia ser o vínculo consanguíneo entre filho e pai, por exemplo. A relação de parentesco não transitava em julgado e poderia ser contestada em futura ação negativa de paternidade, ou ainda durante o processo de inventário pelo falecimento do pai, o que era um contrassenso.




    Em muitos países, a coisa julgada está passando por um processo de ampliação da sua dimensão para abranger não apenas o pedido formulado pelo autor, mas também as matérias preliminares e prejudiciais do mérito, efetivamente debatidas e decididas no curso da ação. Com efeito, o Brasil, a Espanha e Portugal fizeram essa ampliação por reforma legislativa. Outros países, por via de exegese jurisprudencial, como os Estados Unidos da América.




    Nessa nova concepção dos limites objetivos da coisa julgada, compreendem-se pontos controvertidos, necessariamente alcançados pelo arco lógico da decisão transitada em julgado. A finalidade da extensão da coisa julgada relaciona-se aos ideais de segurança jurídica, à economia processual e à redução da litigância.




    Por sua vez, torna-se importante investigar se é possível a extensão da coisa julgada para beneficiar terceiros, pela interpretação do art. 506 do CPC, tal como ocorre nos EUA (nonmutual collateral estoppel).




    Desta forma, o livro tem como objetivo investigar como se forma a coisa julgada sobre questão e analisar se é possível estender a coisa julgada formada sobre a questão em benefício de terceiros, investigando as críticas ao instituto e suas consequências.


  




  

    PARTE 1 – ELEMENTOS ESTRUTURAIS DA COISA JULGADA SOBRE QUESTÃO PREJUDICIAL (COLLATERAL ESTOPPEL) NOS SISTEMAS JUDICIAIS




    1. CONCEITO DE COISA JULGADA SOBRE QUESTÃO PREJUDICIAL (COLLATERAL ESTOPPEL)




    Estamos vivendo uma época de “hibridização” dos sistemas jurídicos. O civil law, em certa medida, influencia o common law dos EUA e vice-versa. Em que pese ao sistema jurídico americano permanecer firmemente dentro da tradição do common law, trazida da Inglaterra, para as colônias norte-americanas, traços da tradição do direito civil podem ser encontrados nas tradições jurídicas nos Estados Unidos.




    O mais proeminente exemplo é o da Louisiana, onde a lei estadual é baseada na lei civil, como resultado da história da Louisiana, como território francês e espanhol antes de sua compra da França em 1803.1 A Califórnia, por exemplo, tem um código civil estadual organizado em seções que ecoam as categorias tradicionais do direito civil romano relativas a pessoas, coisas e ações.2 Casos como esses iluminam a rica história que une e divide as tradições do civil law e do common law direito civil e são um lembrete fascinante das origens antigas do direito moderno.




    De uma perspectiva comparativa, é verdade que os países do civil law, até recentemente, não adotavam uma ampla abordagem de preclusão semelhante ao common law. Porém, está havendo uma aproximação dos sistemas, e uma prova é o collateral estoppel americano3, que equivale a coisa julgada sobre questão prejudicial no Brasil4, e a preclusión de la alegación de hechos y fundamentos jurídicos da Espanha5.




    Apenas para fins de delimitação dos termos jurídicos, esclarecemos que em muitos trabalhos o collateral estoppel do direito norte-americano também é chamado de issue preclusion. São muitos os casos em que o collateral estoppel é tratado como sinônimo de issue preclusion, declarando este que é o termo moderno do collateral estoppel6. Deric Zacca trata issue preclusion e collateral estoppel como a mesma coisa7. Já Marinoni defende que o collateral estoppel constitui uma das espécies do gênero issue preclusion8. Em alguns regulamentos, como no Modelo de Regras Europeias de Processo Civil, a terminologia utilizada é o issue preclusion9. Preferimos a utilização do termo collateral estoppel, em que pese reconhecermos que também é correto utilizar o termo issue preclusion, quando estamos tratando de coisa julgada sobre questão prejudicial.




    Em muitos países a coisa julgada está passando por um processo de ampliação da sua dimensão, abarcando não apenas o pedido principal, como também as matérias essenciais e prejudiciais do mérito, efetivamente debatidas e decididas no curso da ação.




    As questões prejudiciais são as questões legais necessárias e incidentais do processo, que são explicitamente resolvidas em uma decisão judicial — e desde que o tribunal que a proferiu tenha competência para decidir a matéria.




    Dito de outra forma, entende-se por questão prejudicial toda aquela cuja solução constitua pressuposto necessário da decisão de mérito, quer se trate de questão fundamental — relativa à causa de pedir ou a uma exceção peremptória —, quer respeite ao objeto de incidentes que estejam em correlação lógica com o objeto do processo10.




    A resolução de questão prejudicial, decidida expressa e incidentemente no processo, tem força de lei nos limites da questão expressamente decidida, desde que cumpridas as exigências previstas dentro de cada sistema judicial. São questões relevantes, como a existência ou inexistência de uma relação jurídica que, embora não constituam o mérito da causa, são relevantes para a solução desse mérito11.




    Por exemplo, quando uma ação é movida para pleitear a condenação de uma pessoa ao pagamento de danos materiais, a responsabilidade civil do réu é uma questão prejudicial e essencial para o julgamento do pedido principal. Diante disso, uma vez decidida a responsabilidade do réu, o pedido de indenização poderá ser apreciado. A coisa julgada nesta situação abarca todo o arco lógico da condenação, razão pela qual a questão prejudicial referente à responsabilidade também transitará em julgado, impedindo que ela venha a ser rediscutida em processo futuro, ainda que a causa de pedir e o pedido do processo subsequente sejam outros, como uma ação subsequente que pede dano moral.




    Mais um exemplo: uma empresa alega ser dona de uma patente e ajuíza ação contra outra empresa, pleiteando que pague indenização pelo uso indevido da patente. Para que o pedido principal seja julgado (pedido de indenização), deverá ser analisada a validade da patente. A discussão sobre a validade da patente é essencial para o julgamento da causa. Assim, decidida essa questão de forma expressa e fundamentada, ela tem força de lei nos limites da questão expressamente decidida, ressalvando a necessidade de preenchimento dos requisitos exigidos dentro de cada sistema judicial, os quais serão abordados adiante.




    A coisa julgada sobre questão prejudicial (collateral estoppel) baseia-se em dois critérios inspiradores: por um lado, a necessidade de segurança jurídica com relação às questões prejudiciais já decididas e, por outro, a escassa justificativa de submeter os mesmos indivíduos a diferentes processos e de provocar a atividade judicial, quando a questão prejudicial já foi efetivamente litigada e decidida em processo anterior.




    Esses critérios que estabelecem a coisa julgada sobre a questão prejudicial (collateral estoppel) devem ser harmonizados com a plenitude das garantias processuais, como contraditório, ampla defesa, produção de provas e juízo competente.




    Não multiplicar discussões judiciais em ações subsequentes que envolvem a mesma questão prejudicial visa também a economia e a celeridade processual. O fundamento é a busca por maior coerência do sistema judicial.




    A coisa julgada sobre a questão prejudicial é tratada em vários ordenamentos jurídicos, conforme se verá a seguir. Analisar como esses sistemas judiciais têm tratado o tema pode contribuir com melhor clareza para a sua aplicação e as suas críticas.




    2. A COISA JULGADA SOBRE A QUESTÃO PREJUDICIAL NO DIREITO PORTUGUÊS




    No direito português, a coisa julgada abarca a parte dispositiva da sentença, bem como a resolução das questões que a sentença tenha tido necessidade de resolver como premissa da condenação firmada, visando preservar o prestígio dos tribunais e a certeza ou segurança jurídica, evitando a instabilidade das relações jurídicas12.




    Manuel de Andrade13, na obra Noções Elementares de Processo Civil, esclarece que:




    Seria intolerável se cada um nem ao menos pudesse confiar nos direitos que uma sentença lhe reconheceu; que nem sequer a estes bens pudesse chamar seus, nesta base organizando os seus planos de vida; que tivesse constantemente que defendê-los em juízo contra reiteradas investidas da outra parte, e para mais com a possibilidade de nalgum dos novos processos eles lhe serem negados pela respectiva sentença.




    A determinação dos limites da coisa julgada e sua eficácia no direito português passam pela análise lógica e pragmática do conteúdo da sentença, com relação às questões efetivamente debatidas e aos fundamentos que se apresentaram como antecedentes lógicos e necessários para julgamento do pedido principal, que constará da parte dispositiva da sentença.




    Assim, no direito processual civil português, a coisa julgada abarca a parte dispositiva da sentença, bem como a resolução das questões que a sentença tenha tido necessidade de resolver como premissa da condenação firmada, visando preservar o prestígio dos tribunais e a certeza ou segurança jurídica, evitando a instabilidade das relações jurídicas.




    O Código de Processo Civil de Portugal, editado em 2013, dispõe que a coisa julgada material incidirá “sobre a relação material controvertida”, observados os elementos identificadores da res iudicata, no confronto entre dois processos (art. 619º)14. Embora se entenda que “o caso julgado não se estenda aos fundamentos da decisão”, tem de se levar em conta que não pode haver contradição entre a acolhida ou rejeição de uma defesa na causa em que se formou a coisa julgada e outro processo superveniente em que a mesma exceção volte a ser manejada entre as mesmas partes, a propósito da mesma relação jurídica material15.




    Acrescente-se que o fato de que a coisa julgada não se estende aos fundamentos da decisão não significa que ela não atinge as questões prejudiciais decididas incidentalmente no processo.




    Contudo, no direito português, a coisa julgada sobre questão prejudicial só é abarcada se houver pedido formal da parte neste sentido, nos termos do art. artigo 96.º/2 do CPC16. Desta forma, se o conhecimento do objeto da ação depender da decisão de uma questão prejudicial que seja da competência do tribunal criminal ou do tribunal administrativo, pode o juiz sobrestar na decisão até que o tribunal competente se pronuncie. Contudo, a suspensão fica sem efeito se a ação penal ou a ação administrativa não for exercida dentro de um mês, ou se o respetivo processo estiver parado, por negligência das partes, durante o mesmo prazo; neste caso, o juiz da ação decidirá a questão prejudicial, mas a sua decisão não produz efeitos fora do processo em que for proferida.




    Para Gabriela Eduarda Marques Silva et al., no que se refere a Portugal, não há necessidade de ação declaratória para decidir as questões prejudiciais; o Código Processual Civil Português é claro ao determinar que a decisão sobre relação material controvertida tenha força obrigatória dentro e fora do processo. Contudo, é necessário pedido formal da parte17.




    3. A COISA JULGADA SOBRE A QUESTÃO PREJUDICIAL NO DIREITO ESPANHOL




    No sistema processual espanhol rege o princípio da concentração da discussão de todas as questões em única demanda. Tudo o que é conhecido, pode, ou poderia, ser invocado no momento do ajuizamento da ação deve ser colocado na petição inicial (art. 400.1.)18, sem que seja admissível reservar outra reinvindicação para um processo posterior. Segundo Giovanni Bonato19, a lei espanhola impõe ao autor o ônus de alegar todos os fatos constitutivos do pedido no primeiro processo.




    A exposição de motivos da Ley de Enjuiciamiento Civil esclarece, no capítulo VIII, que a ampliação da coisa julgada se baseia em dois critérios inspiradores: por um lado, a necessidade de segurança jurídica e, por outro, a escassa justificativa de submeter os mesmos indivíduos a diferentes processos e de provocar a atividade correspondente dos órgãos jurisdicionais, quando a questão ou o objeto litigioso pode ser razoavelmente resolvido em um.




    Com esses critérios, que devem ser harmonizados com a plenitude das garantias processuais, a Ley de Enjuiciamiento Civil estabelece uma regra de preclusão de alegações de fatos e bases legais. Na mesma linha, a lei evita a dualidade indevida de controvérsias sobre a nulidade dos negócios jurídicos. Neste ponto, a Lei espanhola é mais rígida quanto à concentração das alegações do que o Código de Processo Civil brasileiro, o qual permite o ajuizamento de demandas isoladas e não impõe a cumulação obrigatória de pedidos.




    Pretendeu-se, na Espanha, com a inspiração básica de não multiplicar desnecessariamente a atividade jurisdicional e as cargas de todos os tipos que qualquer processo implica, o regime da pluralidade de objetos, visando à economia processual e, ao mesmo tempo, à delimitação ampla de toda a abrangência da discussão que envolve as partes de um litígio. Buscou-se, com a ampliação da coisa julgada no direito espanhol, uma alegada simplificação do procedimento na medida do possível.20




    Portanto, no direito espanhol é impossível cumular pedidos e ações futuras após a contestação da primeira demanda (art. 401.1.). Isto, porque, nos termos do art. 71.121, é fundamental concentrar as causas de pedir, pedidos e todos os fatos relacionados em única ação, porque tudo será resolvido em uma única vez. O art. 71.2. declara expressamente que, mesmo que sejam de títulos diferentes — desde que não sejam incompatíveis entre si —, devem também estar cumulados em única ação.




    A coisa julgada no direito espanhol abrange os fatos, os motivos, a causa de pedir e todos os pedidos feitos e que pudessem ser feitos, conforme art. 222.2.22 A lógica por trás do texto legal é de que não existirá duas demandas decorrentes do mesmo fato gerador, impedindo não apenas que existam decisões conflitantes23, como também que o autor reserve pedidos para ações futuras.24




    Importante acrescentar que, nos termos do art. 222.4., o que for resolvido com força de coisa julgada, na sentença final que encerrou um processo, vinculará o tribunal a um processo subsequente quando ele aparecer como um antecedente lógico de seu objeto, desde que os litigantes de ambos os processos sejam os mesmos, ou ainda quando a coisa julgada atinja terceiros por disposição legal.




    A importância da coisa julgada é explicada pelos princípios que ela protege, como o princípio da segurança jurídica, prevista no art. 9.3 da Constituição da Espanha, que por sua vez se relaciona com a efetiva proteção judicial consagrada no art. 24.1 da Constituição. Ainda analisando o art. 24.1 da Constituição da Espanha, Juan Montero Aroca defende que uma das projeções do direito à proteção judicial efetiva significa tanto o direito à execução das decisões judiciais nos seus próprios termos, tal como prolatadas, como o respeito pela sua firmeza e intangibilidade das situações jurídicas nelas declaradas.25 Trata-se, segundo Jaime Zarzalejos Herrero26, de uma dimensão público-privada.




    Porém, Gabriel Zoboli de Assis e Vladimir Cunha Bezerra defendem que a reforma espanhola do processo foi exagerada, ao passo que força irracionalmente os atores processuais, a todo custo, a exaurirem todos os argumentos e as causas de pedir de suas pretensões, como na problemática do despejo colocada na introdução do texto.27 Para os doutrinadores, caso o locador escolha uma única causa de pedir — como a existência de dano em seu imóvel — e tenha sua demanda julgada improcedente, em tese não poderia propor novamente a demanda, mesmo tendo chances sob outros argumentos, como a falta de pagamento do aluguel.28




    4. A COISA JULGADA SOBRE A QUESTÃO PREJUDICIAL NO DIREITO ITALIANO




    A própria ideia de coisa julgada sobre questão é geralmente rejeitada no mundo do civil law. Assim, essa suposta divergência ao longo do tempo desencorajou o desenvolvimento de um diálogo significativo entre advogados e doutrinadores sobre a coisa julgada, formada sobre questão prejudicial.




    Recentemente a Suprema Corte italiana ampliou significativamente o alcance da coisa julgada para abrir pouco a pouco alguma forma de preclusão sobre questão prejudicial.




    De fato, independentemente de uma longa tradição dogmática, algumas poucas vozes acadêmicas críticas levaram a uma reconceituação da coisa julgada, apontando uma possível aproximação entre as soluções italiana e americana.29




    Ao colocar esta evolução hermenêutica num contexto comparativo mais amplo, desvendam-se novos fundamentos comuns para discussão sobre a coisa julgada dentro da tradição jurídica ocidental.




    Os sistemas jurídicos são produto da sua história e reflexo das condições sociais, políticas e institucionais. Em um mundo globalizado e tecnológico, contudo, o acesso à informação e a facilitação de acesso à justiça aumentaram o número de demandas judiciais em todo o mundo, passando a ser uma preocupação de vários sistemas judiciais o gerenciamento do acervo de processos, a segurança jurídica e a isonomia no tratamento de questões idênticas ou semelhantes.




    Marinoni desenvolve uma ampla pesquisa sobre a coisa julgada no civil law, particularmente no direito italiano, promovendo um resgate da coisa julgada romana em Chiovenda e a deficiência da doutrina que influenciou muitos sistemas da civil law. Conforme alerta o doutrinador, toda teoria jurídica toma em conta as doutrinas elaboradas por grandes juristas. Contudo, isto é prejudicial quando elas são vistas como dogmas ou consideradas válidas em uma análise crítica, especialmente do momento histórico em que foram formuladas.30




    Uma ideia que foi pensada há séculos, que se justificava socialmente na época em que foi formulada, pode resultar absurda se transferida para um cenário institucional e cultural completamente diferente, como a era global atual.




    De uma perspectiva comparativa, é verdade que os países do civil law, até recentemente, não adotavam uma ampla abordagem de preclusão semelhante ao common law.31




    Há uma tendência recente de ampliar o escopo da coisa julgada, além de seus limites tradicionais, em prol de uma administração mais eficiente da justiça, situação visível no mundo do civil law.




    Ao invés de delimitar o terreno de pesquisa para a comparação entre os sistemas italiano e norte-americano, que são tomados como duas expressões notáveis das tradições do civil law e do common law, preferimos investigar os fundamentos pelos quais os países de civil law passaram a reconhecer a doutrina da coisa julgada sobre questão prejudicial (collateral estoppel).




    O artigo 324 do Código de Processo Civil italiano (doravante I-CCP) estabelece que qualquer sentença — seja ela processual ou de mérito — pode atingir o status de coisa julgada formal na medida em que não é mais passível de ataque por recurso ou pelos chamados meios ordinários de revisão.32




    Um trabalho comparativo sólido sobre a coisa julgada sobre questão prejudicial deve ter como premissa o conflito potencial entre as explicações formais do que constam das leis sobre este tema, a reconstrução da doutrina tradicional e sua tradução na jurisprudência dos tribunais. A ausência de uma análise crítica produz um dogma e não uma verdade viva e conectada com a nova realidade social.




    Conforme defendem Cavallini e Ariano, questões prejudiciais não são decididas com força de coisa julgada sobre questão na Itália, portanto podem ser litigadas em ação posterior entre as mesmas partes. Para que a questão prejudicial possa integrar a coisa julgada, uma das partes deve apresentar a primeira ação como específica (a chamada domanda di accertamento incidentale)33 para uma apreciação incidental e prolação de uma sentença declaratória sobre as questões ou diante de situações em que a lei exige este julgamento da questão prejudicial.




    O art. 124 do Código Civil italiano dispõe que, em ação de nulidade do casamento por bigamia do outro cônjuge, a validade do primeiro casamento (questão prejudicial) seja contestada e decidida com efeito de coisa julgada.34




    A doutrina italiana da coisa julgada, inspirada pelos ensinamentos de Chiovenda, não se preocupou com o significado da resolução da questão, mas apenas que uma decisão posterior possa diminuir o bem da vida, conferido por uma tutela jurídica anterior.35




    É um equívoco supor que as questões de mérito que antecedem o julgamento do pedido só interessam ao processo. Limitar a coisa julgada ao pedido, desconsiderando o valor das decisões sobre questões prejudiciais, é o mesmo que considerar que a coisa julgada deva ser compreendida como um bem privado à disposição das partes. Contudo, a coisa julgada sobre questão prejudicial atende a um interesse público e interessa à sociedade, para que ocorra a pacificação social.




    É estranho considerar que a validade de um contrato não fica abrangida pela coisa julgada em uma ação de cobrança movida pelo credor, quando o devedor alega, como questão prejudicial à invalidade deste mesmo contrato, como questão prejudicial, e esta questão prejudicial é expressamente decidida por um juiz competente após ampla produção de prova.




    Se uma sentença anterior com efeito de coisa julgada tiver ordenado ao vendedor a entrega da mercadoria vendida, o comprador ficará impedido de contestar sua obrigação de pagar o preço devido pela mercadoria, com fundamento na nulidade do contrato de compra e venda em ação posterior. Isso, porque uma decisão final e conclusiva sobre os efeitos únicos (no caso, a obrigação de entregar os bens) de uma relação jurídica complexa estende sua autoridade de coisa julgada à existência e validade da relação jurídica da qual esses efeitos se originam. Isso ocorre mesmo na ausência de demanda incidental específica das partes ou de disposição legal determinando o julgamento da questão. A existência ou validade da relação jurídica é uma questão prejudicial que representa a necessária premissa lógica da decisão sobre a causa principal, razão pela qual fica abarcada pela coisa julgada.36




    Contudo, contraditoriamente, na Itália a questão referente ao pagamento de alimentos, que tem como fator prejudicial a paternidade, não faz coisa julgada sobre a filiação, porque a questão prejudicial e a questão principal, embora conectadas de maneira técnica, são logicamente independentes uma da outra porque a última não é efeito da primeira. Em vez disso, são duas relações jurídicas diferentes na medida em que a questão prejudicial poderia ser objeto de reivindicações autônomas.37




    Verifica-se que cada sistema tenta ao seu modo e tempo regular de alguma forma a coisa julgada sobre questão prejudicial.




    5. A COISA JULGADA SOBRE QUESTÃO PREJUDICIAL MODELO DE REGRAS EUROPEIAS DE PROCESSO CIVIL (ELI/UNIDROIT)




    Em 2004 a UNIDROIT, juntamente com o American Law Institute (ALI), publicou os Princípios ALI-UNIDROIT sobre Processo Civil Transnacional.




    Os princípios forneceram um modelo de equilíbrio entre diferentes sistemas jurídicos. Após isto, o Instituto de Direito Europeu (ELI) e o UNIDROIT uniram forças para desenvolver Regras Modelo ELI-UNIDROIT de Procedimento.




    A ideia era ir além da formulação de princípios, era desenvolver regras mais detalhadas, considerando os instrumentos legais existentes na União Europeia, as tradições jurídicas e os desenvolvimentos jurídicos atuais da Europa, a fim de produzir um quadro de referência e fonte de inspiração para uma ampla gama de atores, notadamente legisladores e formuladores de políticas. O projeto teve origem em um encontro internacional organizado em Viena em outubro de 2013.




    Durante mais de sete anos de trabalho, cerca de cinquenta especialistas internacionais da Europa e de outros continentes, bem como representantes de inúmeras instituições e organizações, estiveram envolvidos neste intenso esforço coletivo, abrangendo toda a análise de um sistema processual, desde a citação até recursos, incluindo alguns tipos de processos coletivos, sempre com o objetivo de maior unificação e modernização das normas jurídicas ligadas ao processo civil.




    Em 2020 estas instituições aprovaram formalmente as Normas Modelo ELIUNIDROIT sobre Processo Civil, concluindo com sucesso um projeto que representa um excelente exemplo da cooperação entre ELI e UNIDROIT e mostra o potencial para novos projetos no futuro; mas, sobretudo, demonstra uma nova visão do processo civil, aproximando o civil law e o common law.




    Dentre os membros do Comitê Gestor podemos destacar Remo Caponi e John Sorabji do ELI e Rolf Stürner do UNIDROIT.




    A busca pela modernização do direito processual, tornando-o mais harmônico e mais simplificado na Europa, permitindo uma melhor compreensão e uma melhor utilização das regras processuais, é um objetivo especialmente relevante em um momento de extrema importância diante do mundo globalizado.




    As regras, acompanhadas de comentários, estão disponíveis em inglês e em francês. Foram aprovados pelo ELI Council and Membership e pelo Conselho de Administração do UNIDROIT, na segunda reunião, da 99ª sessão, de 23 a 25 de setembro de 2020. O texto final foi publicado pela Oxford University Press em 2021. O instrumento irá desfrutar de uma maior divulgação e implementação da melhor forma de práticas no domínio do processo civil para os legisladores europeus e fora da Europa. É uma importante fonte de pesquisa de como o processo civil está sendo tratado na União Europeia.




    5.1 A COISA JULGADA SOBRE QUESTÃO PREJUDICIAL E A REGRA 149 (2) DO MODELO DE REGRAS EUROPEIAS DE PROCESSO CIVIL (ELI/UNIDROIT)




    A coisa julgada sobre questão prejudicial foi disciplinada no Modelo de Regras Europeias de Processo Civil (ELI/UNIDROIT), na Regra 149 (2), dispondo que a coisa julgada abrange também as questões legais necessárias e incidentais do processo, que são explicitamente decididas em uma sentença, desde que o tribunal que proferiu essa sentença possa decidir essas questões legais como questões principais.38




    Cavallini e Ariano39 esclarecem que a redação final do Modelo de Normas Europeias de Processo Civil, ELI-UNIDROIT40, estende a coisa julgada à questão prejudicial, desde que ela seja considerada necessária e incidental, e expressamente decidida em uma sentença, na qual as partes no processo subsequente são as mesmas que no processo determinado pela sentença anterior — e desde que o tribunal que proferiu essa sentença seja competente para decidir essa questão jurídica.41




    A questão sobre validade de um contrato é um pressuposto lógico, essencial e necessário para o pedido de indenização baseado neste mesmo contrato. Assim, esta questão prejudicial deve ser abrangida pelo trânsito em julgado, justamente por se tratar de questão jurídica prejudicial, ou seja, questão legal incidental e necessária (uma questão préalable), conforme consta dos comentários à regra 149(2), do Modelo de Regras Europeias de Processo Civil (ELI/UNIDROIT)42.




    Nos comentários ainda consta que esta Regra 149 (2), que estende a coisa julgada às questões prejudiciais expressamente decididas, refere-se apenas a relações e questões jurídicas e não a fatos, pois os fatos, por si sós, não podem ser objeto de declaração judicial acobertados pela coisa julgada.43 Questões legais incidentais e necessárias são as diligências legais necessárias à conclusão do processo, ou seja, a decisão do processo depende da análise da questão prejudicial.




    Dentre os exemplos apresentados nos comentários do Modelo de Regras Europeias de Processo Civil (ELI/UNIDROIT), destaca-se o seguinte:




    O requerente reclama uma indenização com fundamento em contrato; a existência e a validade do contrato são incidentais e questões jurídicas necessárias a serem decididas em caso de desacordo sobre eles entre as partes. A coisa julgada só deve ser aplicada a questões legais incidentais e necessárias se: houve um debate em o processo sobre eles entre as partes ou a oportunidade de um debate; há uma decisão expressa do juiz sobre as questões legais incidentais e necessárias; e a questão é necessária para a decisão do caso. Nenhuma distinção deve ser feita neste entre o dispositivo do acórdão e a sua fundamentação. Seria mais fácil determinar o alcance material da res judicata se todas as questões legais incidentais e necessárias que foram decididas pelo tribunal fossem especificadas na sentença (ver Regra 131(f)). No entanto, existem diferenças importantes na elaboração de decisões judiciais entre jurisdições europeias. Portanto, deve-se reconhecer, ainda, que possa criar insegurança jurídica, que os motivos da sentença podem ser julgados sobre as questões jurídicas neles decididos, mesmo que não estejam resumidos no dispositivo parte da decisão judicial. Isso explica por que algumas jurisdições da Europa rejeitam a ideia de que as razões de uma sentença (motivos) se tornem coisa julgada. Nessas jurisdições, as partes podem requerer ao tribunal estender a coisa julgada aos motivos correspondentes a uma causa legal, mas não ao fato, questão que tem sido objeto de controvérsia entre eles durante o processo.44




    Verifica-se que os requisitos previstos na Regra 149(2) do Modelo de Regras Europeias de Processo Civil (ELI/UNIDROIT) são, fundamentalmente, os mesmos do previsto no art. 503, §§1º e 2º do CPC do Brasil.




    Analisando a diferenciação entre questão preliminar e questão prejudicial, consta dos comentários que:




    3. Uma questão legal incidental e necessária deve ser diferenciada de uma preliminar. Uma questão preliminar deve ser resolvida antes da consideração do mérito, por exemplo, legitimidade, jurisdição (ver Regra 65(2)(a), 66(1)(a)). Alguns sistemas de direito civil reconhecem a regra contida na Regra 149(2) para procedimentos legais incidentais e necessários questões que são da competência material do tribunal. Algumas jurisprudências nacionais o aplicam no que diz respeito à validade de um contrato se esta for uma questão incidental e necessária a ser resolvida pelo tribunal. Outras jurisdições alcançam resultados semelhantes ao permitir um alcance mais amplo do conceito de “questão jurídica incidental e necessária” aproxima-se da noção de issue estoppel no direito inglês. O issue estoppel revela, no entanto, que a res judicata pode recair sobre os fatos, o que não é o caso do n.º 2, do artigo 149.45




    O collateral estoppel, ou a coisa julgada sobre questão prejudicial, que passou a ser admitido em alguns países de tradição do civil law, visa melhorar a economia processual através da extensão lógica da coisa julgada a questões que tenham sido objeto de determinação expressa na parte dispositiva ou na fundamentação de uma sentença, evitando litígios subsequentes sobre a mesma questão já decidida, sendo este o objetivo da Regra 149(2) do Modelo de Regras Europeias de Processo Civil (ELI/UNIDROIT).46




    Contudo, diferentemente do que ocorre no Brasil, que declara de modo expresso a impossibilidade de formação de coisa julgada sobre questão prejudicial no caso de revelia (art. 503, §1º, II, CPC), a Regra 149(2) do Modelo de Regras Europeias de Processo Civil (ELI/UNIDROIT) se aplica a sentenças à revelia, inclusive nos casos de efetivo contraditório.




    Duas garantias estão previstas na Regra 149(2): primeiro, deve haver uma decisão explícita do tribunal sobre a questão necessária e incidental; em segundo lugar, o tribunal deve ter competência para pronunciar-se sobre a questão necessária e incidental. Na estrutura destas Regras, as sentenças proferidas no caso de revelia são entendidas que foram proferidas após uma verificação genuína do mérito da reclamação pelo tribunal, e por isso mesmo, no caso de revelia, a coisa julgada estende-se à questão prejudicial efetivamente decidida por tribunal competente.47




    Já com relação à necessidade de competência do juízo para decidir a questão prejudicial como questão principal, tanto o CPC como o Modelo de Regras Europeias de Processo Civil (ELI/UNIDROIT) convergem.




    O requisito, estabelecido na Regra 149(2), de que o tribunal deve ter jurisdição para decidir as questões legais incidentais e necessárias significa que o tribunal deve ter competência para julgar o pedido, se o pedido tivesse sido apresentado como pedido principal no processo.




    Nos comentários ao Modelo de Regras Europeias de Processo Civil (ELI/UNIDROIT) são apresentados dois exemplos. Dentro das numerosas jurisdições existem dois tipos de tribunais de primeira instância aptos ao julgamento de uma causa, a depender do valor da ação. Se a primeira reclamação for de baixo valor, pode acontecer, por exemplo, de o tribunal não ter competência se, também, o montante total em jogo exceder os seus limites jurisdicionais. Outro exemplo é a situação em que a questão legal incidental e necessária cai sob a jurisdição de um juízo criminal ou administrativo.48




    Verifica-se que o Modelo de Regras Europeias de Processo Civil (ELI/UNIDROIT) admite expressamente a coisa julgada sobre questão prejudicial e a prevê fundamentalmente às mesmas regras do Código de Processo Civil do Brasil à exceção da revelia.49




    Sem dúvida, essa aproximação entre civil law e common law é um longo e complexo processo de transformação que precisa de mudanças pontuais e de novas confirmações, cujos resultados não podem ser previstos com precisão.




    6. A COISA JULGADA SOBRE A QUESTÃO PREJUDICIAL NO DIREITO NORTE-AMERICANO (COLLATERAL ESTOPPEL)




    De acordo com Spencer Bower, a palavra inglesa estoppel é derivada da antiga palavra “estop”, um sinônimo da palavra “stop”50. Este termo implica que um ato conotando a aceitação de um determinado estado de coisas impediria uma pessoa de negar ou contestar subsequentemente esse estado de coisas. Assim, com base na etimologia da palavra, o princípio não está relacionado com a verdade ou a falsidade dos eventos em questão. Ela vale como verdade, mas não se trata necessariamente disso. A coisa julgada não faz o preto virar branco, nem o quadrado virar redondo; mas seus efeitos equivalem a isto.




    A coisa julgada restringe uma parte de testemunhar, falar, defender ou agir sobre a verdade ou a falsidade desses eventos.51 Ela representa um vínculo estável que envolve o Estado e as partes.




    A coisa julgada faz lei entre as partes, valendo esta máxima também para o Estado, que não pode voltar a decidir uma ação já transitada em julgado. Não cabe aqui tratar das teorias da coisa julgada, dentre elas a da presunção da autoridade, da eficácia da declaração, da extinção do dever jurisdicional, da qualidade da sentença e seus efeitos e sua imutabilidade.52




    Nos EUA o “collateral estoppel”53 — ou “issue preclusion”54 — é uma das doutrinas mais debatidas.55 Trata-se do impedimento das mesmas partes relitigarem sobre uma questão já decidida. A sua aplicação nas lides tem importância fundamental, e isso não causa qualquer espanto, dado que o seu objetivo final é reduzir o número de processos, evitar decisões conflitantes e poupar recursos dos tribunais.




    O objetivo do collateral estoppel é impedir as partes ou seus sucessores de litigar uma questão que tenha sido definitivamente julgada por um tribunal de jurisdição competente, depois que a parte contra a qual a coisa julgada é requerida tenha tido a oportunidade de apresentar de forma justa e completa o caso.56 A matéria está regulada no Restatement (Second) Of Judgments § 27. As exceções a esta regra estão dispostas no §28; e a sua utilização em outros litígios, envolvendo terceiro, está disciplinada no §29.57




    A seguir iremos aprofundar na doutrina do collateral estoppel dos EUA.
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